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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 31/2024 
 
CONTRATANTE (987553) 
MUNICÍPIO DE FLORAÍ | PARANÁ 
 
OBJETO: 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE CONCRETO USINADO 
E SERVIÇOS DE BOMBEAMENTO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS, DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ. 
 
 
DATA E HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ADICIONAL E DOCUMENTAÇÃO: 
22/08/2024 - Até as 16h00min. 
 

Por volta das 16h10 deste mesmo dia, será publicado no portal de transparência do Município a 
proposta adicional com o menor valor apresentado; isso, para que as empresas interessadas 
(que apresentaram a proposta adicional e enviaram a documentação até as 16horas), 
inclusive as que participaram da fase de orçamento, possam ofertar até as 16h30 deste 
mesmo dia, uma proposta final (lance final) menor que o último registrado no portal, por e-mail 
(licitacaopropostas@florai.pr.gov.br); 

 Se houver empate no lance final, haverá sorteio.  
 Será declarada vencedora a empresa que ofertar o menor valor. 

 A empresa que participou da fase de orçamento (fase preparatória), caso 
oferte uma proposta final ao último valor registrado no portal, deverá 
encaminhar, junto, os documentos de habilitação previstos no edital divulgado. 

 
 

ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL) PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 
licitacaopropostas@florai.pr.gov.br 

 
ANÁLISE E SELEÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 
23/08/2024 – A partir das 8h30min (horário de Brasília – DF). podendo ser prorrogado o período de análise. 

 

Resultado da contratação será divulgado no Diário Oficial do Município: 

Diário Oficial dos Municípios do Paraná: (https://www.oregionaljornal.com.br) e no Portal de Transparência 

Municipal 
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 AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 31/2024 

 
(Processo Administrativo 079/2024) 

 Torna-se público que o MUNICÍPIO DE FLORAÍ-PR, com sede no endereço indicado no rodapé, representado 
por sua prefeita, conforme autorização expedida no processo administrativo supracitado realizará Dispensa com 
critério de julgamento (MENOR PREÇO POR LOTE) na hipótese do art. 75, II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de 
abril de 2021, da Decreto Municipal nº 93.2022, e demais normas aplicáveis. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de 
licitação, de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE CONCRETO 
USINADO E SERVIÇOS DE BOMBEAMENTO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS, DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá conforme TERMO DE REFERÊNCIA. 

1.2.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o (MENOR PREÇO POR LOTE), observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  

2.1. Poderão participar desta Dispensa os interessados, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto deste 
processo. 

Os fornecedores deverão enviar suas propostas (modelo em anexo), acompanhada dos documentos de habilitação 
e DECLARAÇÕES (modelo em anexo), durante o período definido neste edital, como “Recebimento das Propostas 
– Dispensa 31/2024”, exclusivamente no e-mail:  licitacaopropostas@florai.pr.gov.br, observando, na 
formulação do preço, o máximo de 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 

2.1.1. O licitante deverá informar a marca, modelo no que se aplicar, descrição do produto e demais 
informações de acordo com o Anexo I do edital e demais características do(s) produto(s) ofertado(s).  

2.1.2. Por volta das 16h10 deste mesmo dia (data limite para recebimento da proposta adicional e 
documentação), será publicado no portal de transparência do Município a proposta adicional com o 
menor valor apresentado; isso, para que as empresas interessadas (que apresentaram a proposta 
adicional e enviaram a documentação até as 16horas), inclusive as que participaram da fase de 
orçamento, possam ofertar até as 16h30 deste mesmo dia, uma proposta final (lance final) menor que 
o último registrado no portal, por e-mail (licitacaopropostas@florai.pr.gov.br); 

2.1.3. Se houver empate no lance final, haverá sorteio.  

2.1.4. Será declarada vencedora a empresa que ofertar o menor valor. 

2.1.5. A empresa que participou da fase de orçamento (fase preparatória), caso oferte uma proposta 
final ao último valor registrado no portal, deverá encaminhar, junto, os documentos de habilitação 
previstos no edital divulgado. 
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2.2. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

2.4. A proposta apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias ao cumprimento do objeto 
desta licitação, tais como: tributos, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado 
corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado. 

2.5. Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao autor da melhor 
proposta. 

2.6. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.6.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.6.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.6.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.6.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
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2.6.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário); e 

2.6.5. sociedades cooperativas. 

2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  

2.9. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

2.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 
de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
 

3. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 
3.1. No dia designado para análise das propostas e documentos de habilitação, será verificada a conformidade 

da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação. 

3.1.1. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a 
contratação, será desclassificado; e se passará a análise das outras propostas seguindo à ordem de 
classificação. 

3.2. Em qualquer caso, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa que será anexada aos 
autos do processo de contratação. 

3.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

3.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
3.4.1. contiver vícios insanáveis; 
3.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
3.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
3.4.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
3.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 
3.5. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
preço. 

3.5.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 

3.5.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
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3.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

3.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

4. HABILITAÇÃO 

4.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
deste aviso.  

4.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sansão que impeça a participação no processo de contratação direta 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União  
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União  
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 

4.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no respectivo Relatório. 

4.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

4.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
4.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
4.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 
4.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 
e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 

4.5. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

4.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 
informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

4.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 
Direta. 

4.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

4.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
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5. CONTRATAÇÃO 

 

5.1. Após a homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 

5.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta.  

5.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico 
para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, 
a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 
eletrônico. 

5.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 

5.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 
implica o reconhecimento de que: 

5.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

5.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 
Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 

5.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

5.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência do contrato. 
 

6. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
6.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
6.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
6.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 
6.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
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6.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
6.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
6.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

6.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

6.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
6.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 
deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

6.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

6.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 

6.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 

6.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

6.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
6.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
6.11. as peculiaridades do caso concreto; 
6.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
6.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 
6.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
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6.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

6.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

6.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

6.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

7.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

7.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

7.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 

7.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

7.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação. 

7.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração.  

7.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-DF, 
inclusive para contagem de tempo e na documentação relativa ao procedimento. 

7.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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7.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo de contratação. 

7.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

7.10. Da sessão pública será divulgada Ata no site do Município de Floraí-PR: http://www.florai.pr.gov.br/ 

7.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

7.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

7.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

7.11.3. ANEXO III – Modelo Proposta de Preço; 

7.11.4. ANEXO IV – Declarações;  

7.11.5. ANEXO V – Tabela de Retenções 

Floraí, PR, 13 de agosto de 2024. 

 

 

 
___________________________________ 
EDNA DE LOURDES CARPINÉ CONTIN 

Prefeita Municipal. 
Floraí -PR 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

 
 

1. OBJETO:    CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE CONCRETO 
USINADO E SERVIÇOS DE BOMBEAMENTO, PARA ATENDER AS DEMANDAS DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS, DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, conforme especificado na tabela 
abaixo:  
 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR 
UNITARIO 

VALOR TOTAL 

1 CONCRETO USINADO BOMBEÁVEL, CLASSE DE RESISTENCIA 
C20, COM BRITA 0 E 1, SLUMP = 100 +/- 20 MM, EXCLUI SERVICO 
DE BOMBEAMENTO (NBR 8953)  

M3 80 R$ 490,00  R$ 39.200,00 

2 TAXA DE LOCAÇÃO DE CAMINHÃO BOMBA ESTACIONARIA PARA 
LANÇAMENTO DE CONCRETO DE CLASSE DE RESISTENCIA C20, 
COM BRITA 0 E 1, SLUMP = 100 +/- 20 MM - BOMBA ESTACIONARIA 
– (MÍNIMO DE 24 M3) 

UND 10 R$ 1.300,00 R$ 13.000,00 

3 EXCEDENTE LOCAÇÃO DE CAMINHÃO BOMBA ESTACIONARIA 
PARA LANÇAMENTO DE CONCRETO DE CLASSE DE RESISTENCIA 
C20, COM BRITA 0 E 1, SLUMP = 100 +/- 20 MM - BOMBA 
ESTACIONARIA (ACIMA DE 24 M3) 

M3 80  R$ 45,00  R$ 3.600,00 

TOTAL DO LOTE .............................................. R$ 55.800,00 

 
1.1 O VALOR ESTIMADO PARA ESTA CONTRATAÇÃO É DE R$ 55.800,00 (CINQUENTA E CINCO MIL 
E OITOCENTOS REAIS). 
 

2. JUSTIFICATIVA:  
 
2.1 A contratação de concreto usinado para as diversas secretarias do município de Floraí pode ser justificada com base 
nos seguintes pontos: 

Qualidade e Consistência: O concreto usinado é produzido em usinas especializadas, garantindo uma mistura 
uniforme e de alta qualidade, atendendo às especificações técnicas exigidas para diferentes tipos de obras. 

Controle de Qualidade: As usinas de concreto possuem laboratórios para controle de qualidade, garantindo que o 
produto final esteja dentro dos padrões normativos e das especificações de projeto. 

Redução de Custos Operacionais: A utilização de concreto usinado reduz a necessidade de mão de obra e 
equipamentos na obra, diminuindo os custos operacionais. 

Rapidez na Execução: A entrega do concreto usinado diretamente no local da obra acelera o processo de 
construção, possibilitando a conclusão de projetos em menor tempo. 

Minimização de Resíduos: A produção controlada em usinas permite uma dosagem precisa dos materiais, 
reduzindo a geração de resíduos e o desperdício de recursos. 

Impacto Ambiental Reduzido: A centralização da produção de concreto diminui a emissão de poluentes e o uso 
de água, contribuindo para a sustentabilidade ambiental. 
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Normas e Regulamentações: O concreto usinado é produzido em conformidade com as normas técnicas vigentes, 
como a ABNT NBR 7212, assegurando que o material utilizado esteja de acordo com as exigências legais e de 
segurança. 

Segurança no Transporte e Manuseio: O transporte do concreto usinado em caminhões betoneira garante a 
integridade do produto até o local de aplicação, evitando contaminações e misturas inadequadas. 

Previsibilidade de Custos: A compra de concreto usinado permite um planejamento financeiro mais preciso, com 
custos pré-definidos e sem surpresas durante a execução das obras. 

Logística e Gestão: A coordenação com a usina de concreto facilita o gerenciamento de entregas, horários e 
quantidades, otimizando o cronograma das obras. 

Diversidade de Aplicações: O concreto usinado pode ser utilizado em uma ampla gama de projetos, desde 
pequenas reformas até grandes obras de infraestrutura, como pavimentação, construção de edifícios, pontes e 
viadutos. 

2.2 Ao optar pela contratação de concreto usinado, a Secretaria de Obras e Serviços Públicos de Floraí (responsável pela 
execução dos serviços) poderá garantir maior qualidade, eficiência, segurança e sustentabilidade em suas obras, otimizando 
recursos e proporcionando melhores resultados para a população. 

3. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS:  
0xx)44 3142-4914| E-mail: licitacao@florai.pr.gov.br (Edital) 
(0xx)44 3142-4914| E-mail: engenharia02@florai.pr.gov.br (Termo de Referência) 
(0xx)44 3142-4914| E-mail: engenharia02@florai.pr.gov.br (Aquisição) 

 
4. RAZÃO DE ESCOLHA DO FORNECEDOR:   

4.1. O fornecedor a ser contratado é aquele que ofertar proposta com o MENOR PREÇO GLOBAL, após o período 
mínimo de divulgação de 03 (três) dias úteis, por ser a que melhor atenderá as necessidades desta secretaria. Até o 
momento, a empresa CONCRETEIRA CAPELINHA LTDA – EPP (RAZENDE), é a que ofertou o menor preço 
conforme tabela acima, valor este que será utilizado como valor de referência para divulgação do aviso da dispensa 
no diário oficial.  
 

5. RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E FISCAL DE CONTRATO:  
5.1. A fiscalização de todas as fases da entrega será feita pelo contratante, por intermédio do agente público, 

designado fiscal do contrato, conforme portaria vigente, com autoridade para exercer em nome do 
CONTRATANTE toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização, obrigando-se o 
FORNECEDOR a facilitar, de modo amplo e completo, a ação do fiscal. 

5.2. Fica designado os servidores, CLODOALDO MOREIRA FERNANDES, ocupante do cargo de 
Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos, para responder como Gestor de Contrato, e como 
Fiscal do Contrato, o servidor BRUNO HENRIQUE RODRIGUES CORREIA, ocupante do cargo 
Engenheiro Civil, para atuarem e auxiliarem na gestão e fiscalização do objeto deste convênio. 

 
6. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE: Conforme disposições do artigo 140 da Lei 14.133/2021. Provisoriamente: 15 

dias. Definitivamente: 30 dias.  
 

7. REQUISITOS DA CONTRAÇÃO:  
7.1. MODALIDADE LICITATÓRIA: O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas 

justificativas acima mencionadas, SE DARÁ POR MEIO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, MENOR 
PREÇO GLOBAL, POR LOTE ÚNICO.  
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7.2. Licitar em lote único, especialmente para projetos que envolvem concreto e serviços de bombeamento, pode ser 

vantajoso por várias razões: 
7.2.1. Economia de Escala: Agrupar itens similares em um único lote pode resultar em preços mais competitivos. 

Fornecedores podem oferecer descontos maiores quando contratados para fornecer grandes quantidades de 
materiais ou serviços, aproveitando as economias de escala. 

7.2.2. Consistência na Qualidade: Ao contratar um único fornecedor para ambos os serviços de concreto e 
bombeamento, garante-se uma maior consistência na qualidade dos materiais e serviços prestados. Isso pode 
evitar problemas de compatibilidade e garantir que as especificações técnicas sejam atendidas uniformemente. 

7.2.3. Coordenação e Logística: Um único fornecedor responsável por todos os aspectos do concreto e 
bombeamento pode coordenar melhor as atividades, reduzindo o risco de atrasos e conflitos entre diferentes 
fornecedores. Isso pode resultar em uma execução mais eficiente e dentro do cronograma. 

 
8. PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: O período de vigência do contrato, será de 12 (dozes) meses, 

contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme necessidade e conveniência da Administração, 
nos termos da Lei 14.133/2021. 
 

9. FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado através de depósito em conta corrente do FORNECEDOR, 
no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da entrega do (s) documento (s) fiscal (is) /Notas Fiscais, acompanhada 
da liquidação dos materiais entregues. A certificação da fatura será efetuada pelo CONTRATANTE, através da 
Secretaria Municipal requerente e do fiscal do contrato.  

9.1. Em caso de atraso no pagamento, motivado exclusivamente por esta Prefeitura, o valor devido deverá ser 
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 
cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios 
N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso 

 
10. CRITÉRIO DE REAJUSTE:   

10.1. O reajustamento em sentido estrito, a fim de retratar a variação efetiva do custo de produção, estará 
limitada a variação do INPC; sendo o termo inicial da contagem da periodicidade mínima (12 meses) para o 
reajuste a data do orçamento estimado. 

 
10.2. A solicitação da empresa deverá estar devidamente fundamentada e comprovar, de forma incontestável e 

irrefutável, que houve o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, salientando-se que a Administração 
poderá recusar o pleito formulado mediante a ausência dos pressupostos necessários para o deferimento, dentre 
eles: 

I – Ausência de elevação dos encargos da empresa; 
II – Ocorrência do evento causador do desequilíbrio antes da formulação da proposta; 
III – Ausência de vínculo de causalidade entre o evento ensejador do desequilíbrio e a majoração dos encargos da 
empresa com preços registrados ou contratados; 
IV – Culpa exclusiva da empresa com preços registrados ou contratados pela majoração dos encargos, incluindo-
se a previsibilidade da ocorrência dos eventos ensejadores. 

10.3. A eventual autorização do reajuste de preço será concedida após a análise técnica e jurídica do 
CONTRATANTE, porém somente contemplará o objeto a partir da data do protocolo do pedido do 
CONTRATANTE.  
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10.4. Enquanto eventuais solicitações de reajuste de preços estiverem sendo analisadas, a CONTRATADA não 

poderá suspender os serviços, obras ou fornecimentos, devendo os pagamentos serem realizados ao preço 
vigente. 

 
11. HORÁRIO | LOCAL DE ENTREGA |FORMA DO FORNECIMENTO | PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:  

11.1. O regime de fornecimento será da seguinte forma: (art. 18, VII da Lei 14.133/2021): 
 

11.1.1. A empresa deverá entregar o material no endereço constante da requisição/ordem de serviço enviada. O 
prazo de entrega poderá ser prorrogado, por igual período, mediante justificativa apresentada e aceita pela 
Secretaria responsável. Em caso de não aceitação da justificativa a empresa deverá fornecer o produto no 
prazo inicial estipulado. 

11.1.2. O fornecimento do material e locação de bomba, será feito de forma parcelada, conforme necessidade, em 
diversas locais dentro do Munícipio de Floraí e Distrito de Nova Bilac. 

11.1.3. A empresa detentora deverá realizar a entrega do objeto licitado INDEPENDENTE DA QUANTIDADE 
SOLICITADA, no prazo de 03 (três) dias uteis, contadas a partir da expedição da solicitação de Despesa, 
sem que ocorra qualquer ônus ao Munícipio de Florai, no local a ser definido pelas secretarias, no momento 
da emissão da solicitação de despesa.  

11.1.4. O fornecedor registrado, dentro dos quantitativos estimados, fica obrigado a atender todos os pedidos 
efetuados durante a vigência contratual; 

11.1.5. Os técnicos da Contratada deverão se apresentar para a realização dos serviços uniformizados e portando 
documento de identificação;  

11.1.6. A contratada responsabilizar-se-á por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados 
quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais 
exigências legais para o exercício da atividade; 

11.1.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

11.1.8. A CONTRATADA deverá manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme 
previsto neste edital, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao 
serviço e demissão de empregados, que não terão em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com 
a CONTRATANTE sendo, de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, as despesas com todos os 
encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais. 

11.1.9. A CONTRATADA deverá realizar um agendamento prévio junto ao responsável pela unidade onde serão 
realizados os serviços (telefone ou e-mail), com a antecedência mínima de 3 (três) dias uteis. 

11.1.10. Os produtos deverão ser transportados por Caminhão Betoneira, acondicionados adequadamente, dentro 
das especificações, sem adulteração e entregues em meio de transporte adequado as condições do produto 
licitado, cumprindo a legislação vigente, obedecer aos requisitos e padrões mínimos exigidos por órgãos 
fiscalizadores tais como: INMETRO e ABNT, respeitando rigorosamente as especificações contidas neste 
edital; 

11.1.11. De acordo com a ABNT NBR 7212:2012, o tempo máximo entre o início da mistura do concreto usinado 
e a sua descarga no local de aplicação é de 90 minutos. Este tempo pode ser reduzido em condições 
climáticas adversas (altas temperaturas, por exemplo) ou conforme especificações do projeto, para garantir 
que o concreto mantenha suas propriedades desejadas e não comece a endurecer antes da aplicação. Se 
houver necessidade de um tempo maior, é necessário adotar procedimentos especiais, como o uso de 
aditivos retardadores que aumentam o tempo de trabalhabilidade do concreto. 

11.1.12. A contratada, deve seguir a Norma Brasileira que regulamenta o concreto usinado é a ABNT NBR 
7212:2012 - Execução de Concreto dosado em central. Esta norma estabelece os requisitos para a produção, 
controle e entrega do concreto usinado, garantindo sua qualidade e desempenho conforme as especificações 
de projeto (edital). 
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11.1.13. A licitante vencedora ficará obrigada a substituir o produto recusado pelo Município no prazo de até 03 

dias úteis. O mero recebimento não caracteriza a aceitação do mesmo. Vez que os produtos serão recebidos: 
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação; 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e a consequente aceitação. 

11.1.14. O recebimento do produto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da empresa pela sua 
qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades. Além da entrega no local 
designado, deverá a licitante vencedora, também, descarregar, armazenar os produtos no local indicado 
por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos causados a estes. 

11.1.15. O não respeito aos prazos de entrega ensejará em processo administrativo de responsabilidades e aplicações 
de multas contratuais, além de outras sanções previstas na minuta contratual. 

11.1.16. Todas as despesas (diretas e indiretas) com a entrega do objeto serão por conta da empresa contratada. 
 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  
12.1. Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes neste termo de referência, no 

instrumento convocatório e na proposta da contratada, recusando-o na hipótese de desconformidade com as 
características pretendidas; 

12.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados com o objeto pactuado; 
12.3. Comunicar, por escrito, à contratadas quaisquer irregularidades verificadas no objeto fornecido; 
12.4. Comunicar, por escrito, à contratada o não recebimento do objeto, apontando as razões da sua 

desconformidade com as especificações contidas neste termo de referência, no instrumento convocatório ou 
na proposta apresentada; 

12.5. Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas. 
12.6. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com o CONTRATADO, em condicionamento ao 

cumprimento dos critérios estabelecidos e os procedimentos burocráticos: 
12.7. Notificar, formal e tempestivamente, o CONTRATADO sobre as irregularidades observadas na execução do 

contrato ou instrumento substitutivo nos termos da Lei 14.133/2021. 
12.8. Notificar o CONTRATADO por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos 

de sua responsabilidade; 
12.9. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
12.10. Fornece a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação do CONTRATADO, informações adicionais, 

dirimir dúvidas e orientá-las em todos os casos omissos. 
12.11. Demais informações, estão previstos no Termo de Contrato (este município utiliza da minuta padronizada do 

Governo Federal – AGU – nas versões atualizadas). 
 
 
 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:   
13.1. Abster-se de subcontratar o objeto da presente licitação; 
13.2. A fiscalização ou acompanhamento da execução deste contrato, será pela Secretária Municipal solicitante, 

não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO.  
13.3. Comunicar imediatamente e por escrito ao CONTRATANTE, através da Fiscalização, qualquer 

anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessárias; 
13.4. Manter, durante a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação que possa comprometer a continuidade do 
fornecimento/prestação de serviço, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 

13.5. Assumir a responsabilidade, presente e futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do 
inadimplemento relativos as obrigações aqui assumidas, ficando essas ao seu encargo, exclusivamente, em 
qualquer momento que vierem a ocorrer; 
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13.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua 

culpa ou dolo na execução do fornecimento/prestação de serviço. 
13.7. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante termo aditivo, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial atualizado contratado de 
acordo com as disposições legais da Lei 14.133/2021. 

13.8. Nas prestações de serviço, ficará a cargo da Licitante vencedora as devidas autorizações para a execução junto 
aos Órgãos fiscalizadores (ex. CREA, ANP ou qualquer outro de mesma responsabilidade), incluindo, caso 
exista a necessidade a devida emissão de Anotação de Responsabilidade técnica (quando aplicado).  

13.9. Demais informações, estão previstos no Termo de Contrato (este município utiliza da minuta padronizada do 
Governo Federal – AGU – nas versões atualizadas). 

 
14. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:   

14.1. O pagamento decorrente deste pedido correrá à conta dos recursos das dotações orçamentárias constates do 
Parecer Contábil, nas dotações indicadas/solicitadas pela Secretaria, cujo parecer fará parte integrante do 
processo de contratação. 

14.2. As fontes de despesas decorrentes do presente concreto, são: 
 

Fonte: 0001, 0504, 0103, 0104, 0107, 0303. 
 

 
15. DAS SANÇÕES E PENALIDADES:  

15.1. A penalidade de multa poderá ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas 
no art. 155 da Lei 14.133/2021 na proporção de: 

15.1.1. 0,5% (zero virgula cinco por cento), por dia de atraso, até 10 (dez) dias, para sanar a irregularidade no 
caso do inciso I e II. Após esse prazo, a contratação será rescindida na forma da Lei, sendo aplicada às 
penalidades previstas. 

15.1.2. 0,9% (zero virgula nove por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 15% (quinze por cento), 
sobre o valor total que lhe foi adjudicado no caso do inciso III. Após esse prazo, a contratação será 
rescindida, sendo aplicada às penalidades previstas. 

15.1.3. 15% (quinze por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado no caso do inciso IV ao VI. Após esse 
prazo, a contratação será rescindida, sendo aplicada às penalidades previstas. 

15.1.4. 20% (vinte por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado no caso dos incisos VII ao XII. Após 
esse prazo, a contratação será rescindida, sendo aplicada às penalidades previstas.  

15.2. Poderá ser aplicada cumulativamente à penalidade de multa: advertência, impedimento de licitar e contratar; 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar nos termos do Art. 156 da Lei 14.133/2021. 

15.3.  Demais informações, conforme previsto no Edital e seu Termo de Contrato (este município utiliza da minuta 
padronizada do Governo Federal – AGU – nas versões atualizadas). 

 
 

16. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Documentos a serem exigidos em Edital levando em consideração ao 
disposto no art. 70 da Lei 14.133/2021):  

16.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: ATO CONSTITUTIVO (ART. 66 DA LEI 14.133/2021). 

16.1.1.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

16.1.2.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

16.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
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ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

16.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria e autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 
2020; 

16.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

16.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

16.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
16.2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: (ART. 68, DA LEI 14.133/2021). 

16.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
16.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

16.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
16.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

16.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

16.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

16.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

16.2.8. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

16.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais relacionados 
ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma 
da respectiva legislação de regência. 

 
 

16.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: (ART. 69, INCISO II, DA LEI 14.133/2021). 
16.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 
 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 

Sendo o que se apresenta para o momento, reitero votos de elevada estima e apreço. 
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ANEXO II - MINUTA TERMO DE CONTRATO nº 000/2024 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

(Processo Administrativo 79/2024) 

 

MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interna, inscrita no CNPJ 

sob o nº 75.731.000/0001/60, com sede na Rua Presidente Getúlio Vargas, 177, Centro, CEP 87.185-000 – Paço 

Municipal, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, a senhora Edna de Lourdes Carpiné Contin, doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., doravante denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 79/2024e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 093.2022, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa 31/2024,  mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE CONCRETO USINADO E SERVIÇOS DE BOMBEAMENTO, PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS, DO MUNICÍPIO DE FLORAÍ, ESTADO DO PARANÁ, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência, bem como, conforme tabela abaixo: 

 

1.2. COLAR TABELA 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. Edital do Aviso da Dispensa; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência é imediato. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1. O regime de fornecimento será da seguinte forma: (art. 18, VII da Lei 14.133/2021): 

3.1.1. A empresa deverá entregar o material no endereço constante da requisição/ordem de serviço enviada. 
O prazo de entrega poderá ser prorrogado, por igual período, mediante justificativa apresentada e aceita pela 
Secretaria responsável. Em caso de não aceitação da justificativa a empresa deverá fornecer o produto no 
prazo inicial estipulado. 
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3.1.2. O fornecimento do material e locação de bomba, será feito de forma parcelada, conforme 
necessidade, em diversas locais dentro do Munícipio de Floraí e Distrito de Nova Bilac. 

3.1.3. A empresa detentora deverá realizar a entrega do objeto licitado INDEPENDENTE DA QUANTIDADE 
SOLICITADA, no prazo de 03 (três) dias uteis, contadas a partir da expedição da solicitação de Despesa, sem 
que ocorra qualquer ônus ao Munícipio de Florai, no local a ser definido pelas secretarias, no momento da 
emissão da solicitação de despesa.  

3.1.4. O fornecedor registrado, dentro dos quantitativos estimados, fica obrigado a atender todos os pedidos 
efetuados durante a vigência contratual; 

3.1.5. Os técnicos da Contratada deverão se apresentar para a realização dos serviços uniformizados e 
portando documento de identificação;  

3.1.6. A contratada responsabilizar-se-á por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus 
empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais 
exigências legais para o exercício da atividade; 

3.1.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

3.1.8. A CONTRATADA deverá manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, 
conforme previsto neste edital, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, 
falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão em hipótese alguma, qualquer relação de emprego 
com a CONTRATANTE sendo, de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, as despesas com todos os 
encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais. 

3.1.9. A CONTRATADA deverá realizar um agendamento prévio junto ao responsável pela unidade onde 
serão realizados os serviços (telefone ou e-mail), com a antecedência mínima de 3 (três) dias uteis. 

3.1.10. Os produtos deverão ser transportados por Caminhão Betoneira, acondicionados adequadamente, 
dentro das especificações, sem adulteração e entregues em meio de transporte adequado as condições do 
produto licitado, cumprindo a legislação vigente, obedecer aos requisitos e padrões mínimos exigidos por 
órgãos fiscalizadores tais como: INMETRO e ABNT, respeitando rigorosamente as especificações contidas 
neste edital; 

3.1.11. De acordo com a ABNT NBR 7212:2012, o tempo máximo entre o início da mistura do concreto 
usinado e a sua descarga no local de aplicação é de 90 minutos. Este tempo pode ser reduzido em condições 
climáticas adversas (altas temperaturas, por exemplo) ou conforme especificações do projeto, para garantir que 
o concreto mantenha suas propriedades desejadas e não comece a endurecer antes da aplicação. Se houver 
necessidade de um tempo maior, é necessário adotar procedimentos especiais, como o uso de aditivos 
retardadores que aumentam o tempo de trabalhabilidade do concreto. 

3.1.12. A contratada, deve seguir a Norma Brasileira que regulamenta o concreto usinado é a ABNT NBR 
7212:2012 - Execução de Concreto dosado em central. Esta norma estabelece os requisitos para a produção, 
controle e entrega do concreto usinado, garantindo sua qualidade e desempenho conforme as especificações 
de projeto (edital). 

3.1.13. A licitante vencedora ficará obrigada a substituir o produto recusado pelo Município no prazo de até 
03 dias úteis. O mero recebimento não caracteriza a aceitação do mesmo. Vez que os produtos serão 
recebidos: a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 
especificação; b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e a consequente 
aceitação. 
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3.1.14. O recebimento do produto, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da 
empresa pela sua qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades. Além da entrega 
no local designado, deverá a licitante vencedora, também, descarregar, armazenar os produtos no local 
indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos causados a estes. 

3.1.15. O não respeito aos prazos de entrega ensejará em processo administrativo de responsabilidades e 
aplicações de multas contratuais, além de outras sanções previstas na minuta contratual. 

3.1.16. Todas as despesas (diretas e indiretas) com a entrega do objeto serão por conta da empresa 
contratada. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ (xxx). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 8.1 Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes neste termo de referência, no 
instrumento convocatório e na proposta da contratada, recusando-o na hipótese de desconformidade com as 
características pretendidas; 

8.2 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados com o objeto 
pactuado; 

8.3 Comunicar, por escrito, à contratadas quaisquer irregularidades verificadas no objeto fornecido; 

8.4 Comunicar, por escrito, à contratada o não recebimento do objeto, apontando as razões da sua 
desconformidade com as especificações contidas neste termo de referência, no instrumento convocatório ou na 
proposta apresentada; 

8.5 Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas. 

8.6 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com o CONTRATADO, em condicionamento ao 
cumprimento dos critérios estabelecidos e os procedimentos burocráticos: 

8.7 Notificar, formal e tempestivamente, o CONTRATADO sobre as irregularidades observadas na execução 
do contrato ou instrumento substitutivo nos termos da Lei 14.133/2021. 

8.8 Notificar o CONTRATADO por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos 
de sua responsabilidade; 

8.9 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

8.10 Fornece a qualquer tempo e com presteza, mediante solicitação do CONTRATADO, informações 
adicionais, dirimir dúvidas e orientá-las em todos os casos omissos. 

8.11Demais informações, estão previstos no Termo de Contrato. 
8.11 Os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Município e a Câmara Municipal Floraí, ao efetuarem 

pagamento à pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras 
de engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na Instrução Normativa 
RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, observando as disposições do Decreto Municipal 
174/2023. As retenções serão efetuadas, sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados 
por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. A retenção do imposto de renda 
deverá ser destacada no corpo do documento fiscal observando os percentuais estabelecidos no anexo I do Decreto 
Municipal 174/2023. 

 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 Abster-se de subcontratar o objeto da presente licitação; 

9.2  A fiscalização ou acompanhamento da execução deste Contrato pela Secretária responsável não exclui 
nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO.  

9.3 Comunicar imediatamente e por escrito ao CONTRATANTE, através da Fiscalização, qualquer 
anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessárias; 

9.4 Manter, durante a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação que possa comprometer a continuidade do 
fornecimento/prestação de serviço, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 

9.5 Assumir a responsabilidade, presente e futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do 
inadimplemento relativos as obrigações aqui assumidas, ficando essas ao seu encargo, exclusivamente, em qualquer 
momento que vierem a ocorrer; 
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9.6 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento/prestação de serviço. 

9.7 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante termo aditivo, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial atualizado contratado de acordo 
com as disposições legais da Lei 14.133/2021. 

9.8 Nas prestações de serviço, ficará a cargo da Licitante vencedora as devidas autorizações para a execução 
junto aos Órgãos fiscalizadores (ex. CREA, ANP ou qualquer outro de mesma responsabilidade), incluindo, caso 
exista a necessidade a devida emissão de Anotação de Responsabilidade técnica.  

9.9 Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais em observância às regras 
de retenção estabelecidas pela legislação tributária. As retenções efetuadas serão consideradas como antecipação 
do devido pelos contribuintes e serão objeto de dedução, compensação ou restituição na forma da legislação 
específica, conforme Decreto Municipal 174/2023. 

9.10 Demais informações, estão previstos no Termo de Contrato.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Conforme previsto no Edital do Aviso da Dispensa 31/2024. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 
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12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 

da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral deste exercício do Município de Floraí-PR, na dotação abaixo discriminada: 

Org. Máscara Descrição da Despesa 

03.001 03.001.04.122.0003.2070.3.3.90.30.00 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO 

03.001 03.001.04.122.0003.2070.3.3.90.39.00 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO 

05.003 05.003.15.451.0005.2073.3.3.90.30.00 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

05.003 05.003.15.451.0005.2073.3.3.90.39.00 MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

06.001 06.001.12.365.0006.2022.3.3.90.30.00 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

06.001 06.001.12.365.0006.2022.3.3.90.30.00 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

06.001 06.001.12.365.0006.2022.3.3.90.39.00 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

06.001 06.001.12.365.0006.2022.3.3.90.39.00 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

06.002 06.002.12.122.0006.2027.3.3.90.30.00 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

06.002 06.002.12.122.0006.2027.3.3.90.30.00 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

06.002 06.002.12.122.0006.2027.3.3.90.39.00 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

06.002 06.002.12.122.0006.2027.3.3.90.39.00 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

06.002 06.002.12.361.0006.2063.3.3.90.30.00 MANUTENÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL ELENA MARIA PEDRONI 

06.002 06.002.12.361.0006.2063.3.3.90.30.00 MANUTENÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL ELENA MARIA PEDRONI 

06.002 06.002.12.361.0006.2063.3.3.90.39.00 MANUTENÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL ELENA MARIA PEDRONI 

06.002 06.002.12.361.0006.2063.3.3.90.39.00 MANUTENÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL ELENA MARIA PEDRONI 

07.001 07.001.10.301.0007.2060.3.3.90.30.00 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

07.001 07.001.10.302.0007.2037.3.3.90.30.00 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE SAÚDE NOSSA SENHORA DE LOURDES 24 HORAS 

07.001 07.001.10.302.0007.2037.3.3.90.39.00 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE SAÚDE NOSSA SENHORA DE LOURDES 24 HORAS 

07.001 07.001.10.302.0007.2038.3.3.90.30.00 MANUTENÇÃO DOS POSTOS DE SAÚDE 

07.001 07.001.10.302.0007.2038.3.3.90.39.00 MANUTENÇÃO DOS POSTOS DE SAÚDE 

FONTE RECURSO: 0001, 0103, ,104, 107, 303 
 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO GESTOR E DO FISCAL DO CONTRATO (art. 140, II) 

14.1  Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto 

deste contrato, a administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem 

restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução.  

14.2  Fica designada a servidora CLODOALDO MEOREIRA FERNANDES, Secretário Municipal, para 

exercer a GESTÃO do objeto deste e ainda: 

a) Propor ao departamento competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste 
contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 

b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes ao fornecimento do objeto contratado, 
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c) Atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento; 

d) Promover o adequado encaminhamento, à unidade competente, das ocorrências contratuais 
constatadas ou registradas pelo fiscal para fins de aplicação de penalidades e demais medidas 
pertinentes; 

e) Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual constarão todas 
as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo contratual, com base nas 
informações e relatórios apresentados pelo fiscal; 

f) Propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

14.3     Fica designada a servidora BRUNO HENRIQUE RODRIGUES CORREIA, Engenheiro Civil, para 

exercer a FISCALIZAÇÃO E O ACOMPANHAMENTO do objeto deste contrato, e ainda:  

a) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento do contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

b) Acompanhar e fiscalizar, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua entrega e de tudo dar ciência 

à CONTRATADA, para o fiel fornecimento durante toda a vigência do Contrato; 

c) Sustar, recusar, qualquer produto que esteja em desacordo com as especificações constantes no 

anexo I, determinando a substituição do produto em desconformidade com o solicitado; 

d) Exigir o cumprimento de todo fornecimento dos itens constante no Anexo I, do Edital, da proposta da 

CONTRATADA e das cláusulas deste contrato; 

14. 4  A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRANTE, não elide nem diminui a 

responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 

responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes do fornecimento inadequado ou de qualidade 

inferior, que não implicarão corresponsabilidade da CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na Internet, em 

atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011 e Diário Oficial deste Município. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Esperança/PR para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 

nº 14.133/21. 

 

Floraí-/PR, xx de xxxx de 2024. 

 

 

 

_________________________________ 
MUNICÍPIO DE FLORAÍ 

CNPJ. 75.731.000/0001-60 
Edna de Lourdes Carpiné Contin 

Prefeita Municipal 
 

 

 

 
_____________________________________ 

CONTRATADA 
 

_____________________________________ 
GESTOR 

_______________________________________ 
FISCAL 

 

 

_______________________________________ 
TESTEMUNHA 

_______________________________________ 
TESTEMUNHA 
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ANEXO III – MODELO PROPOSTA DE PREÇO 
 
 
 
 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se houver), 
inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, RG.................., 
CPF.................., (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital Aviso de Dispensa 
Eletrônica nº 31/2024, que tem por objeto: 00/2024em    conforme segue: 
 
Item Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Unitário R$ Valor máximo total 

1 xx xx xx xx R$  
2 xx xx xx xx R$  
3 xx xx xx xx R$  

 
Informar Valor global total R$... 
Informar especificação dos materiais;  
Informar marca;  
Informar unidade, quantidade e valor Unitário e total;  
Informar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a 
vencedora do certame.   
 
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública da 
Dispensa n.º  31/2024. 

DECLARAMOS que propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

.............................................................................., ........, .................................. de 202x. 
Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORAÍ 
ESTADO DO PARANÁ 

 

 
 

Rua Presidente Getúlio Vargas – 177 – centro – CEP: 87.185-000 – CNPJ. 75.731.000.0001/60 – FLORAÍ - PARANÁ 
 

P á g i n a  27 | 28 

 

ANEXO IV – DECLARAÇÕES 

 

A empresa ......................................................, estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e 
endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ........................................, neste ato 
representada por ..............................................., cargo, ................................, (endereço), vem por meio 

desta, DECLARAR, sob as penas da lei que: 

 

a) Que temos ciência das condições necessárias para a prestação dos serviços e nos 
comprometemos a cumprir fielmente os serviços com a qualidade necessária, conforme 
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência, Edital e de seus Anexos. 

b) Que nos responsabilizamos pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 
como firmes e verdadeiras; 

c) Que cumprimos com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

d) Que não empregamos menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menores de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) Que INEXISTEM fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

 
 
 
 
 

.............................................................................., ........, .................................. de 202x. 
Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO V 

DECRETO MUNICIPAL nº 174/2023. 
08 de agosto de 2023 

(Este decreto encontra-se no Portal de Transparência deste Município) 
https://drive.google.com/drive/folders/1jHoPUNGmUTYubW7eK6KsYAIH3hI_bPuB 

 
Súmula: Dispõe sobre os procedimentos relativos à retenção do imposto de renda retido na fonte (IRRF) sobre os 
valores pagos pela administração aos fornecedores por órgãos e entidades da administração pública municipal direta 
e indireta e pela câmara municipal de Floraí, e dá outras providências. 

 
TABELA DE RETENÇÃO 

  
Natureza do Bem Fornecido ou do Serviço Prestado  Aliq. 
Alimentação; 
Energia elétrica; 
Serviços prestados com emprego de materiais; 
Construção Civil por empreitada com emprego de materiais; 
Serviços hospitalares de que trata o art. 30 da IN RFB 1.234/12; 
Serviços de auxílio diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, anatomia patológica e citopatológia, medicina nuclear e análises 
e patologias clínicas de que trata o art. 31 da IN RFB 1.234/12; 
Transporte de cargas; Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal adquiridos de produtor, importador, 
distribuidor ou varejista, exceto os relacionados no código 8767; e 
Mercadorias e bens em geral. 

 
 
 
 
 
 
 
1,20 

Gasolina, inclusive de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP), combustíveis derivados de petróleo ou de gás natural, 
querosene de aviação (QAV), e demais produtos derivados de petróleo, adquiridos de refinarias de petróleo, de demais produtores, de 
importadores, de distribuidor ou varejista, pelos órgãos da administração pública de que trata o caput do art. 19 da IN RFB 1.234/12; 
Álcool etílico hidratado, inclusive para fins carburantes, adquirido diretamente de produtor, importador ou distribuidor de que trata o art. 20 
da IN 1.234/12; 
Biodiesel adquirido de produtor ou importador, de que trata o art. 21 da IN 1.234/12. 

 
 
 
0,24 

Gasolina, exceto gasolina de aviação, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP), derivados de petróleo ou de gás natural e querosene 
de aviação adquiridos de distribuidores e comerciantes varejistas; 
Álcool etílico hidratado nacional, inclusive para fins carburantes adquirido de comerciante varejista; 
Biodiesel adquirido de distribuidores e comerciantes varejistas; 
Biodiesel adquirido de produtor detentor regular do selo "Combustível Social", fabricado a partir de mamona ou fruto, caroço ou amêndoa 
de palma produzidos nas regiões norte e nordeste e no semiárido, por agricultor familiar enquadrado no Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf). 

 
 
 
0,24 

Transporte internacional de cargas efetuado por empresas nacionais; 
Estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, conservação, modernização, conversão e reparo de embarcações pré-
registradas ou registradas no Registro Especial Brasileiro (REB), instituído pela Lei n° 9.432, de 8 de janeiro de 1997: 
Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador e de higiene pessoal a que se refere o § I° do art. 22 da IN n° 1.234/2012, adquiridos 
de distribuidores e de comerciantes varejistas; 
Produtos a que se refere o § 2° do artigo 22 da IN no 1.234/2012; Produtos de que tratam as alíneas “c” a “k” do inciso I do art. 5º da IN 
RFB 1.234/12; 
Outros produtos ou serviços beneficiados com isenção, não incidência ou alíquotas zero da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, 
observado o disposto no § 5° do art. 2°. da IN RFB 1.234/12; 

 
 
 
 
1,20 

Passagens aéreas, rodoviárias e demais serviços de transporte de passageiros, inclusive, tarifa de embarque, exceto as relacionadas no 
código 8850. 
Transporte internacional de passageiros efetuado por empresas nacionais 

 
 
2,40 

Serviços prestados por bancos comerciais, bancos de investimento, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de 
crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, e câmbio, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas 
de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de capitalização e entidades abertas de previdência 
complementar; 
Seguro saúde. 

 
 
 
2,40 

Serviços prestados por associações profissionais ou assemelhadas e cooperativas  0,00 
Serviços de abastecimento de água; 
Telefone; 
Correio e telégrafos; 
Vigilância; 
Limpeza; 
Locação de mão de obra; 
Intermediação de negócios; 
Administração, locação ou cessão de bens imóveis, móveis e direitos de qualquer natureza; 
Factoring; 
Plano de saúde humano, veterinário ou odontológico com valores fixos por servidor, por empregado ou por animal; 
Demais serviços. 

 
 
 
 
 
4,80 

 


